
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.648 - ES (2017/0063170-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : DOMINGOS VENTORIM 
ADVOGADO : MARCELO CARVALHINHO VIEIRA  - ES012411 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. APLICAÇÃO DOS TETOS  DAS EC 20/1998 E 
41/2003. INTERESSE DE AGIR. "BURACO NEGRO". AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. 
MATÉRIA NÃO ABORDADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
211 DO STJ. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior Tribunal de 
Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a 
forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão 
impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão 
dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater (AgRg no 
AREsp 814.494/PR, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
18/4/2016).
2. O recurso encontra-se deficientemente fundamentado, porquanto o recorrente 
não indicou os dispositivos de lei federal porventura violados, o que atrai a 
incidência do verbete 284 da Súmula do STF.
3. A Corte de origem não se pronunciou expressamente sobre a ausência de 
interesse de agir, e a parte não lançou mão de Embargos de Declaração. Incide, 
pois, o Enunciado 211 do STJ e, analogicamente, o 282 do STF, ante a total 
ausência de prequestionamento.
4. O STJ consolidou que as matérias não prequestionadas, ainda que de ordem 
pública, não merecem ser apreciadas por meio de Recurso Especial. 
Precedentes, entre outros: REsp 1.637.854/SP, Relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 7/3/2017; AgInt no AREsp 211.228/PE, Relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 17/3/2017; AgInt no 
AREsp 899.431/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
20/3/2017, e AgInt no AREsp 871.271/SP, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe 15/3/2017.
5. Caso dele se conhecesse, o Recurso não seria necessariamente provido, pois o 
STF, no RE 564.354, não impôs qualquer limitação temporal, em razão da data 
em que foi concedido o benefício (DIB), para o reconhecimento do direito à 
readequação dos valores da prestação mensal diante da majoração do teto 
previdenciário nas Emendas Constitucionais 20 e 41.
6. Independente da data da sua concessão, a determinação para a referida 
readequação está condicionada à demonstração nos autos de que o seu valor 
tenha sofrido limitação devido aos tetos então vigentes, inexistindo fundamento, 
portanto, para obstar peremptoriamente a revisão pleiteada quanto aos benefícios 
concedidos entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, no período 
comumente chamado de "buraco negro", diante do estabelecido no artigo 144 do 
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mesmo diploma.
7. Assim, quanto ao interesse de agir, modificar a conclusão a que chegou a 
Corte de origem, de modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, é inviável em Recurso Especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".
8. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 16 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.648 - ES (2017/0063170-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : DOMINGOS VENTORIM 
ADVOGADO : MARCELO CARVALHINHO VIEIRA  - ES012411 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA. PREVIDENCIÁRIO. 
READEQUAÇÃO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS LIMITADOS AO TETO 
PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 
APLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INADEQUADOS.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário com 
Repercussão Geral n° 564.354/SE, Relatora Ministra Cármen Lúcia, publicado 
em 15/02/2011, assentou entendimento no sentido da possibilidade de aplicação 
dos tetos previstos nas Emendas Constitucionais nos 20/1998 e 41/2003 mesmo 
em relação aos benefícios previdenciários concedidos antes da vigência dessas 
normas.
2. Faz jus o autor ao reajuste pleiteado, eis que o documento de fls. 56 dá conta 
de que o benefício foi limitado ao teto.
3. Justifica-se a modificação dos honorários sucumbenciais fixados pela 
sentença, tendo em vista as peculiaridades da causa.
4. Apelação do INSS e remessa necessária desprovidas. Recurso adesivo do 
autor provido para elevar a verba de sucumbência em 10% (dez por cento) do 
valor da condenação, excluídas as parcelas vincendas, nos termos da Súmula 111 
do STJ.

Não houve Embargos de Declaração.

O recorrente alega, genericamente, inexistência de interesse de agir, pois o 

benefício teria sido concedido no período chamado "buraco negro", razão pela qual não seria 

atingido pelas Leis 8.870/1994 e 8.880/1994. Dessa forma, não haveria revisão em face dos 

novos tetos das Emendas 20/1998 e 41/2003.

O Recurso Especial não foi admitido na origem. Após a interposição de 

Agravo, resolvi convertê-lo em Recurso Especial para exame mais aprofundado (fl. 204, 
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e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.648 - ES (2017/0063170-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

O Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça em 9/3/2016, dispõe: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior Tribunal de 

Justiça pacificou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 

interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o 

sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional 

que pretende combater (AgRg no AREsp 814.494/PR, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, DJe 18/4/2016).

Na espécie, o recurso impugna acórdão proferido na vigência do CPC de 

1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele código 

de ritos, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do STJ. Sendo assim, 

incabível a aplicação do novo CPC ao caso dos autos.

Inicialmente, observo que o recurso encontra-se deficientemente fundamentado, 

porquanto o recorrente não indicou os dispositivos de lei federal porventura violados, o que 

atrai a incidência do verbete 284 da Súmula do STF, segundo a qual "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia". 

A propósito:

PROCESSUAL (...) FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. SÚMULA N. 284 DO STF. (...)
1. O recorrente não indicou, nas razões do recurso especial, nenhum artigo de lei 
federal que o Tribunal de origem supostamente teria violado. Dessa forma, a 
deficiência da fundamentação recursal impede a exata compreensão da 
controvérsia, sendo inafastável a incidência da Súmula n. 284 do STF.
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(...)
(AgRg no AREsp 585.873/MS, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe 9/12/2014).

PROCESSUAL CIVIL (...) FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. (...)
(...)
4.  É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação genérica, desprovida da indicação de quais os dispositivos teriam sido 
efetivamente violados pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar 
recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
(...)
(AgRg no AREsp 681.828/PI, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 26/6/2015).

PROCESSUAL CIVIL. (...) NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. (...)
I - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do recurso 
que não aponta o dispositivo de lei federal violado pelo acórdão recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal.
(...)
(AgRg no AREsp 420.063/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, DJe 29/6/205).

Ademais, a Corte de origem não se pronunciou expressamente sobre a ausência 

do interesse de agir, e a parte não lançou mão de Embargos de Declaração. Incide, pois, o 

Enunciado 211 do STJ e, analogicamente, o 282 do STF, ante a total ausência de 

prequestionamento.

O STJ consolidou que as matérias não prequestionadas, ainda que de ordem 

pública, não merecem ser apreciadas por meio de Recurso Especial. Confiram-se, nesse 

sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PEDIDO  DE EFEITO 
SUSPENSIVO FORMULADO   NAS  RAZÕES  RECURSAIS.  NÃO  
CONHECIMENTO.  PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,  
DA SÚMULA 284/STF. EXIGÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA 
MATÉRIA DE  ORDEM PÚBLICA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PARCELAMENTO DO SOLO URBANO. MATRÍCULA  E  REGISTRO  
NO  CARTÓRIO. RECONHECIMENTO DO ATO JURÍDICO PERFEITO  E  
DO DIREITO ADQUIRIDO. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 
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283/STF. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1.  Não  cabe apreciação, pelo STJ, do pedido de efeito suspensivo a Recurso  
Especial  feito  nas  próprias  razões  do  recurso. A Ação Cautelar  é  o  meio  
adequado  para  requerer  efeito suspensivo da decisão impugnada.
2.  "A  via  estreita  do  recurso  especial  exige  a  demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como a 
sua  particularização,  a  fim  de  possibilitar  o  seu exame em conjunto  
com  o  decidido  nos  autos,  sendo  certo que a falta de indicação  dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 
deficiência  de  fundamentação,  em  conformidade com o Enunciado  
Sumular nº 284 do STF" (AgRg no REsp 919239/RJ; Rel. Min. Francisco 
Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007).
3.  O STJ se posiciona no sentido de que, mesmo as matérias de ordem 
pública, se sujeitam ao requisito do prequestionamento, para fins de 
viabilizar o acesso à via especial.
[...]
7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1637854/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe
7/3/2017).

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. GARANTIA CONTRATUAL. LIQUIDEZ. NECESSIDADE  
DE  INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  A  alegada  natureza de ordem pública das matérias trazidas pela 
primeira vez em sede de Agravo Interno não tem o condão de afastar a 
necessidade do cumprimento do requisito de prequestionamento. 
Incidência da Súmula 282/STF.
[...]
3.   Agravo Interno da Empresa desprovido.
(AgInt no AREsp 211228/PE, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 17/3/2017). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. TEMPESTIVIDADE 
RECURSAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. COMISSÃO DE 
CORRETAGEM. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
OU OBSCURIDADE. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
[...]
2. Apesar da oposição de embargos de declaração, a ausência de decisão 
acerca da matéria debatida pelo recorrente - ainda que considerada de 
ordem pública -, impede o conhecimento do recurso especial. 
[...]
5. Agravo interno provido. Recurso especial não conhecido. 
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(AgInt no AREsp 899431/RJ, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
DJe 20/3/2017).

AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
[...]
2.  O  prequestionamento  é indispensável ao conhecimento da matéria 
veiculada  no  âmbito  do Superior Tribunal de Justiça, ainda que se trate 
de matéria de ordem pública.
3.  No  caso  dos autos, a Corte de origem não se manifestou sobre a 
necessidade  de  a Caixa Econômica Federal integrar a demanda, o que atrai a 
incidência das Súmulas 211/STJ e 282/STF, ante a ausência de 
prequestionamento.
4.  Cabe  destacar,  ainda, que ao Superior Tribunal de Justiça cabe julgar, em 
sede de recurso especial, conforme dicção constitucional, somente  as  causas  
decididas,  em única ou última instância, pelos Tribunais  Regionais  Federais  ou  
pelos  Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, não se 
reconhecendo, nesta instância extraordinária, o prequestionamento pela  simples  
oposição  de embargos de declaração.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 871271/SP, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 
15/3/2017).

Por fim, caso dele se conhecesse, o recurso não seria necessariamente provido. 

Segundo orientação consolidada por nossa Corte Suprema, em repercussão geral, no 

julgamento do Recurso Extraordinário 564.354, não ofende a garantia do ato jurídico perfeito 

a aplicação imediata do artigo 14 da Emenda Constitucional 20/1998 e do artigo 5º da 

Emenda Constitucional 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do Regime 

Geral de Previdência Social estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que 

passem a observar o novo teto constitucional.

O reconhecimento do direito à readequação da renda mensal do benefício fica 

condicionado à demonstração, no caso concreto, de que o salário de benefício do segurado 

tenha sido calculado em valor maior que o teto vigente na época da concessão, o que ensejou 

a incidência do redutor legal e justifica a revisão a partir do momento da majoração operada 

no teto, mediante fixação de novo limite para o valor da prestação pecuniária previdenciária.

Ao firmar orientação a respeito do tema, o Supremo Tribunal Federal não 
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impôs qualquer limitação temporal, em razão da data em que foi concedido o benefício (DIB), 

para o reconhecimento do direito à readequação dos valores da prestação mensal diante da 

majoração do teto previdenciário nas Emendas Constitucionais 20 e 41.

Independente da data da sua concessão, a determinação para referida 

readequação está condicionada à demonstração nos autos de que o seu valor tenha sofrido 

limitação devido aos tetos então vigentes, inexistindo fundamento, portanto, para obstar 

peremptoriamente a revisão pleiteada quanto aos benefícios deferidos antes de 5 de 

abril de 1991, haja vista o disposto no art. 145 da Lei 8.213/1991, bem como quanto aos 

concedidos entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, no período comumente 

chamado de "buraco negro", diante do estabelecido no artigo 144 do mesmo diploma.

Assim, no que concerne à alegação de que não tem a parte autora 

interesse de agir, pois não comprova que a revisão pleiteada repercutirá 

positivamente em seu benefício, esclareço que modificar a conclusão a que chegou a 

Corte de origem, de modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do 

acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de 

violação da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial".

Isso posto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0063170-5 REsp 1.663.648 / ES

Números Origem:  00114563020134025001  114563020134025001  201350010114569

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : DOMINGOS VENTORIM 
ADVOGADO : MARCELO CARVALHINHO VIEIRA  - ES012411 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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